
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2585894 - SP (2024
/0072966-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LEBNAN TARABAY - ESPÓLIO
ADVOGADOS : WILLIAM TORRES BANDEIRA - SP265734

FABIO ALEXANDRE MORAES - SP273511
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : OLAVO AUGUSTO VIANNA ALVES FERREIRA - SP151976

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. JULGADO QUE EXTINGUIU A
EXECUÇAO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA EXECUÇÃO
QUANTO AOS DEMAIS LITISCONSORTES. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é incabível a interposição de1.
agravo de instrumento para rebater sentença que põe fim ao processo executivo.

Segundo entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese no2. 
recurso especial exige o prévio debate pelo Tribunal de origem, sob pena de incidir a Súmula
211/STJ.

Agravo interno desprovido.3. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. JULGADO QUE EXTINGUIU A
EXECUÇAO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA EXECUÇÃO
QUANTO AOS DEMAIS LITISCONSORTES. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é incabível a interposição de1.
agravo de instrumento para rebater sentença que põe fim ao processo executivo.

Segundo entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a análise de tese no2. 
recurso especial exige o prévio debate pelo Tribunal de origem, sob pena de incidir a Súmula
211/STJ.

Agravo interno desprovido.3. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LEBNAN TARABAY –
ESPÓLIO contra decisão monocrática de fls. 1.454-1.456 (e-STJ), integralizada pelo
julgado de fls. 1.480-1.482 (e-STJ), assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ- EXECUTIVIDADE. JULGADO QUE EXTINGUIU A EXECUÇAO¬.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
NÃO ADOÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. JULGADO QUE EXTINGUIU A
EXECUÇAO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO
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CABIMENTO. AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
FUNGIBILIDADE. OMISSÃO INEXISTENTE. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, o agravante afirma que "o fundo do direito debatido,
qual seja, qual o recurso cabível em face de decisão judicial que exclui apenas um dos
litisconsortes, vem sendo debatido desde a instância originária e, reconhecido na
decisão aos Embargo de declaração" (e-STJ, fl. 1.489).

Sustenta que "a leitura da r. decisão de Segundo grau denota que o E. TJSP
entendeu que o recurso cabível em face da decisão que determina a exclusão de
apenas um dos litisconsortes seria o Recurso de apelação" (e-STJ, fl. 1.490).

Assevera que, "se o Tribunal  aplicou, data vênia, incorretamente,a quo
exigência de recurso de apelação para processo que determinar a exclusão de
litisconsorte e, sendo o CPC expresso em determinar a observância do Agravo de
instrumento, como poderia o e. TJSP se manifestar expressamente sob referido ponto
aventado pelo Agravante?" (e-STJ, fl. 1.491).

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 1.499-1.503 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls.
1.357-1.383), com base na alínea do permissivo constitucional, alegando afronta aosa 
arts. 487, 490, e 1.015, VII, do CPC/2015.
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O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 1.401-
1.403), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 1.406-1.434), do
qual a decisão monocrática de fls. 1.454-1.456 (e-STJ) conheceu para negar
provimento ao recurso especial.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados.

Irresignado, o agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, o recorrente sustentou o cabimento do agravo de
instrumento como recurso adequado para impugnar decisão que extingue a execução
fiscal.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao apreciar o tema,
apresentou os seguintes argumentos (e-STJ, fls. 24-28):

 
É cediço que para a interposição de qualquer recurso, faz-se necessária
a presença de determinados pressupostos. Dentre eles, interessa
particularmente o pressuposto objetivo da adequação, que consiste em
utilizar instrumento recursal previsto em lei como meio de insurgência contra
o ato processual impugnado, ou seja, a existência de um recurso próprio
para cada espécie de decisão.
Não se ignora, aqui, a existência do princípio da fungibilidade recursal. 
Todavia, não pode ser relevado, descabendo o agravo de instrumento ser
processado como recurso de apelação, restando inaplicável ao caso o
referido princípio.
[...]
No presente caso, diante do sistema recursal previsto na lei processual de
regência, evidencia-se que a Agravante não demonstrou dúvida objetiva
sobre a espécie do recurso ao interpô-lo, tornando-se, portanto, inviável o
princípio da fungibilidade recursal.
Assim, para os fins substitutivos (CPC, art. 1.008) e devolutivo (CPC, art.
1.013, ) perante a instância superior, cabível, na hipótese tão somentecaput
o recurso de apelação, eis que “da sentença cabe apelação” (CPC, art.
1.009).
 

Da citada passagem depreende-se que o Tribunal de origem entendeu que
é incabível a interposição de agravo de instrumento para rebater sentença que põe fim
ao processo executivo.

De fato, esse posicionamento está alinhado com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica nos citados precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
INTERPOSIÇÃO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
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HARMONIA COM O ENTENDIMENTO ADOTADO POR ESTA CORTE.
PROVIMENTO NEGADO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
ser incabível a interposição de agravo de instrumento contra sentença que
acolhe impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.956.666/BA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)3/6/2024 7/6/2024
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO E EXTINÇÃO DA
EXECUÇÃO COM JULGAMENTO DE MÉRITO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE
RECURSAL VEDADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Extrai-se dos fatos delineados pelo acórdão que a a decisão proferida na
origem julgou a impugnação e extinguiu o cumprimento de sentença com
resolução de mérito.
2. Em tais ocasiões, o recurso cabível é a apelação, conforme o
entendimento firmado em diversos precedentes desta Corte.
3. A interposição de agravo de instrumento contra a decisão que extingue a
execução é considerada erro grosseiro e, por isso, não cabe a aplicação da
fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.415.076/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 1/3/2024
 

Em relação ao exame da tese envolvendo o cabimento do agravo de
instrumento para impugnar decisão que extingue o feito executivo apenas em relação a
um dos litisconsortes, inviável o conhecimento do tema pelo Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que não serviu de fundamento ao acórdão recorrido, situação que
configura ausência de prequestionamento, passível de justificar a aplicação da Súmula
211/STJ.

A esse respeito (sem grifo no original):
 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA.
REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO COMPATÍVEL COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto por Banco
Central do Brasil, objetivando a reforma de decisão interlocutória para que
fosse mantida a penhora realizada sobre imóvel. O agravo de instrumento foi
provido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região. O recurso especial
interposto pelo executado foi inadmitido na origem e, após a interposição de
agravo, não conhecido no STJ.
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II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal
a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada
pelo recorrente, tendo o julgador abordado de maneira devida e
suficientemente fundamentada as razões pelas quais entende não ser o
caso de impenhorabilidade do bem imóvel.
III - A irresignação do recorrente, ora agravante, vai de encontro às
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório
constante dos autos, decidiu pela não incidência da regra de
imprescritibilidade no caso concreto. Dessa forma, para rever tal posição e
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o
reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
IV - Ademais, a fundamentação adotada pela Corte de origem não destoa,
em tese, da jurisprudência desta Corte superior que admite, por exemplo, a
penhora de fração ideal do bem de família, desde que o desmembramento
não descaracterize o imóvel. Precedentes. Dessa forma, aplica-se, à
espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida."
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo
constitucional.
V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido,

.o enunciado n. 211 da Súmula do STJ
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.941/RJ, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)18/3/2025 24/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO . VIOLAÇÃO AOS ARTS.
458 E 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REAJUSTE DE 3,17%. QUINTOS E
DÉCIMOS INCORPORADOS À REMUNERAÇÃO. APLICAÇÃO DO TEMA
1.170/STF EM RELAÇÃO À CORREÇÃO MONETÁRIA. PROVIMENTO
NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 458 e 535 do Código de Processo
Civil (CPC) de 1973 porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, é o que se depreende da análise do acórdão recorrido.
O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.
Julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos
dispositivos de lei invocados.
2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de
declaração, impede o acesso à instância especial porque não preenchido o
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requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do
.Superior Tribunal de Justiça (STJ)

3. Verifica-se que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com o
entendimento deste Tribunal segundo o qual, "nos termos do artigo 10 da
MP 2.225-45/01, o pagamento do índice de 3,17% é devido até o momento
em que a carreira dos servidores foi reestruturada; porém, esse limite
temporal não se aplica a parcelas de quintos/décimos incorporadas até
dezembro de 1994" (EDcl nos EDcl no REsp 1.253.853/RS, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de 4/4/2013

).10/4/2013
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "embora a controvérsia (do Tema
1.170) esteja estabelecida especificamente em relação aos juros moratórios,
verifica-se que o próprio STF tem 'considerado que o julgamento do mérito
do Tema 1.170 da Repercussão Geral também cuidará da controvérsia
relativa aos índices de correção monetária', e determinado o sobrestamento
dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão geral (RE 1.364.919
/ES, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 1º/12/2022)" (EDcl no AgInt no REsp n.
1.979.310/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em , DJe de ).12/8/2024 20/8/2024
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.004.086/RS, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece
íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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